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Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Para os exercícios/período findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 

(Em milhares de Reais)

2º semestre 31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido dos períodos 17.185 32.690 2.279
Resultados abrangentes do período 17.185 32.690 2.279

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Resultados
Para os exercícios/período findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 

(Em milhares de Reais, exceto lucro por ação)

Nota  
explicativa 2º semestre 31/12/2021 31/12/2020

Resultado de operações 
com instrumentos financeiros 736 1.012 –
Receita de intermediação
financeira 12 1.687 1.975 –
Provisão para créditos de 
liquidação duvidosa 5 (951) (963) –
Outras receitas (despesas) 
operacionais 13 16.387 31.633 2.279
Despesa com pessoal (533) (587) –
Despesas gerais e administrativas (302) (442) –
Outras despesas/receitas 
operacionais 17.222 32.662 2.279
Resultado operacional 17.123 32.645 2.279
Lucro antes dos tributos 17.123 32.645 2.279
Contribuição social 7.2 12 5 –
Imposto de renda 7.2 51 40 –

62 45 –
Lucro líquido do exercício 17.185 32.690 2.279
Lucro liquido básico e diluído
por ação ordinária - R$ 0,86 0,86 0,06

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Relatório da Administração

Balanços Patrimoniais
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Para os exercícios/período findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Senhores Acionistas, 
Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Alesta Sociedade de Crédito Direto S.A., submete à 
apreciação dos Senhores as demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro 
de 2021. As demonstrações financeiras na íntegra, relatório da administração e o parecer dos auditores independentes estão 
disponíveis na sede da Companhia e podem ser acessadas em www.cpfl.com.br/ri. Durante o exercício de 2021, não houve 

investimentos significativos efetuados pela Companhia. A Companhia apresentou o Lucro operacional de R$ 32.690 mil, 
comparando com o lucro de R$ 2.279 mil do exercício anterior. Esse aumento foi decorrente substancialmente do resultado de 
equivalência patrimonial. Do lucro apurado, a Companhia destinou R$ 1.553 a título de dividendo mínimo obrigatório e R$ 1.634 
para reserva legal. 

São Paulo, 14 de março de 2022

ATIVO
Nota  

explicativa 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 44.267 14.769
Disponibilidades 4 9.278 8.094
Instrumentos Financeiros 5 20.232 –
Operações de crédito 21.195 –
Provisões para perdas esperadas 
associadas ao risco de crédito (963) –
Outros créditos 6 14.757 6.674
Permanente 34.748 30.830
Créditos fiscais diferidos 7 343 –
Outros ativos 6 315 –
Investimentos 8 28.833 30.830
Intangível 9 5.257 –
Total do ativo 79.015 45.598

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Nota  

explicativa 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 2.388 108
Outras obrigações 10 2.388 108
Patrimônio líquido 11 76.627 45.490
Capital social 11.1 38.126 38.126
Reserva legal 11.2 1.748 –
Reserva de retenção de lucros
para investimento 11.2 36.753 114
Lucros acumulados 11.3 – 7.251

  
Total do passivo e do patrimônio líquido 79.015 45.598

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido  
Para os exercícios/período findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Reserva de Lucro
Capital social Reserva legal Reserva de lucro Lucros acumulados Total

Saldos em 15 de abril de 2020 – – – – –
Resultado abrangente total – – – 2.279 2.279
 Lucro líquido do período – – – 2.279 2.279
Lucros Acumulados decorrente incorporação de ações – – – 5.194 5.194
Mutações internas do patrimônio líquido – 114 7.251 (7.365) –
 Constituição da reserva legal – 114 – (114) –
 Constituição de reserva de retenção de lucros – – 7.251 (7.251) –
Transações de capital com os acionistas 38.126 – – (108) 38.017
 Aporte de capital 1.000 – – – 1.000
 Aumento (redução) de capital 7.094 – – – 7.094
 Aporte de capital decorrente incorporação de ações 30.031 – – – 30.031
 Dividendo mínimo obrigatório – – – (108) (108)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 38.126 114 7.251 – 45.490
Resultado abrangente total – – – 32.690 32.690
 Lucro líquido do exercício – – – 32.690 32.690
Mutações internas do patrimônio líquido – 1.634 29.502 (31.137) –
 Constituição da reserva legal – 1.634 – (1.634) –
 Constituição de reserva de retenção de lucros – – 29.502 (29.502) –
Transações de capital com os acionistas – – – (1.553) (1.553)
 Dividendo mínimo obrigatório – – – (1.553) (1.553)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 38.126 1.748 36.753 – 76.627
Saldos em 01 de julho de 2021 38.126 114 7.251 15.505 60.995
Resultado abrangente total – – – 17.185 17.185
 Lucro líquido do período – – – 17.185 17.185
Mutações internas do patrimônio líquido – 1.634 29.502 (31.137) –
 Constituição da reserva legal – 1.634 – (1.634) –
 Constituição de reserva de retenção de lucros – 29.502 (29.502) –
Transações de capital com os acionistas – – – (1.553) (1.553)
 Dividendo mínimo obrigatório – – – (1.553) (1.553)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 38.126 1.748 36.753 – 76.627

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa  
Para os exercícios/período findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020  

(Em milhares de Reais)

2º semestre 31/12/2021 31/12/2020
Lucro antes dos tributos 17.123 32.645 2.279
Ajustes para conciliar o lucro ao caixa 
oriundo das atividades operacionais
  Provisão para créditos de liquidação 
  duvidosa 951 963 –
  Equivalência patrimonial (17.254) (32.696) (2.279)

820 912 –
Redução (aumento) nos ativos operacionais
  Dividendo e juros sobre 
  o capital próprio recebidos 26.698 26.698 –
  Operações de crédito (2.001) (4.368) –
  Outros ativos (17.126) (17.230) –
Aumento (redução) nos
 passivos operacionais
  Fornecedores (4.827) (4.744) –
  Outros tributos e contribuições sociais 29 53 –
  Outros passivos operacionais 206 167 –
Caixa líquido gerado (consumido)
 pelas operações 3.799 1.488 –
  Imposto de renda 
  e contribuição social pagos (169) (196) –
Caixa líquido gerado (consumido)
pelas atividades operacionais 3.630 1.292 –
Atividades de financiamentos
 Dividendo e juros sobre o capital próprio pagos – (108) –
Caixa líquido gerado (consumido) 
pelas atividades de financiamento – (108) –
Aumento (redução) líquido de caixa
e equivalentes de caixa 3.629 1.184 –
Saldo inicial de caixa 
e equivalentes de caixa 5.649 8.094 8.094
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 9.278 9.278 8.094

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

 1. CONTEXTO OPERACIONAL

A Alesta Sociedade de Crédito Direto S.A. (“Alesta” ou “Companhia”), é uma 
instituição financeira privada, com sede localizada na cidade de Jaguariúna, rua 
Vigato, 1620, constituída sob a forma de sociedade por ações. A Companhia 
constituída em 15 de abril de 2020 foi autorizada pelo Banco Central do Brasil 
(“Bacen”) em 22 de julho de 2020 e com inicio de suas atividades com operações 
financeiras em 5 de abril de 2021. A Companhia tem como objeto social a realização 
de operações de empréstimos, de financiamentos e de aquisições de direitos 
creditórios exclusivamente por meio de plataforma eletrônica, com utilização de 
recursos financeiros que tenham como única origem capital próprio; a prestação de 
serviços de análise de crédito e cobrança de créditos para terceiros; a atuação como 
representante de seguros na distribuição de seguros relacionado com as operações 
mencionadas acima, nos termos da regulamentação do Conselho Nacional de 
Seguros Privados (CNSP); e participação no capital de outras sociedades, como 
sócia ou acionista, exceto instituições financeiras. A CPFL Energia S.A. (“CPFL 
Energia” ou “Controladora”) detém 99,99% do seu capital social. A CPFL 
Comercialização Brasil S.A. (CPFL Brasil) detém 0,01% do seu capital social. 
Inicialmente constituída com a razão social “Finergy Sociedade de Crédito Direto 
S.A”, em 30 de novembro de 2020 foi aprovado através da assembleia geral 
extraordinária a alteração da denominação da Companhia de Finergy Sociedade de 
Crédito Direto S.A. para Alesta Sociedade de Crédito Direto S.A. A mudança de razão 
social foi aprovada e retificada em Estuto Social da companhia, submetida e aprovada 
junto ao Banco Central do Brasil (“Bacen”) em 7 maio de 2021. 1.1. Impactos do 
COVID-19: Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
declarou que o coronavírus (COVID-19) é uma pandemia. O surto desencadeou 
decisões significativas de governos e entidades do setor privado, que somadas ao 
impacto potencial do surto, aumentaram o grau de incerteza para os agentes 
econômicos. As principais economias do Mundo e os principais blocos econômicos 
vêm implementando pacotes de estímulos econômicos expressivos para superar a 
potencial recessão econômica que estas medidas de mitigação da propagação do 
COVID-19 possam provocar. A Administração realiza o monitoramento sobre os 
possíveis efeitos econômicos e financeiros. A pandemia não afetou significativamente 
o planejamento de suas operações e andamento dos trabalhos.

 2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

2.1 Base de preparação: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo BACEN, que incluem as diretrizes contábeis emanadas da Lei das 
Sociedades por Ações Lei nº 6.404/76, alterações introduzidas pelas Leis nº 
11.638/07 e nº 11.041/09 e normas estabelecidas pelo BACEN e estão sendo 
apresentadas em conformidade com a Resolução BCB nº 02 de 12/08/2020, com o 
Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF e com as 
alterações estabelecidas pela Carta-Circular nº 3.624, de 26/12/2013 e os novos 
pronunciamentos, orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPCs 00(R1), 01(R1), 02(R2), 03(R2), 04(R1), 05(R1), 
10(R1), 23, 24, 25, 27, 33(R1), 41 e 46 - aprovados pelo BACEN. Em 1º janeiro de 
2021, entrou em vigor a Resolução BCB nº 2/20, que dispõe sobre os procedimentos 
para a elaboração, divulgação e remessa de demonstrações financeiras que devem 
ser observados pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas a 
funcionar pelo BACEN. Conforme requerido e permitido pela norma, a Companhia 
alterou o seu modelo de divulgação de Demonstração do Resultado, tendo refletido 
nos saldos comparativos as devidas reclassificações. As demais peças contábeis não 
sofreram alterações significativas. Após análises realizadas, não identificamos efeitos 
significativos na adoção desta norma nas demonstrações financeiras. A autorização 
para a emissão destas demonstrações financeiras foi dada pela Administração em  
14 de março de 2022. 2.2 Base de mensuração As demonstrações financeiras foram 
preparadas tendo como base o custo histórico. 2.3 Uso de estimativas e 
julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras exige que a 
Administração faça julgamentos e adote estimativas e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas 
e despesas. Por definição, as estimativas contábeis podem divergir dos respectivos 
resultados reais. Desta forma, a Administração da Alesta revisa as estimativas e 
premissas adotadas de maneira contínua, baseadas em fatores considerados 
relevantes. Os ajustes oriundos destas revisões são reconhecidos no período em que 
as estimativas são revisadas e aplicadas de maneira prospectiva. As principais 

contas contábeis que requerem a adoção de premissas e estimativas, que estão 
sujeitas a um maior grau de incertezas e que possuam um risco de resultar em um 
ajuste material caso essas premissas e estimativas sofram mudanças significativas 
em períodos subsequentes são: • Nota 5 - Operações de Créditos (Provisão para 
créditos de liquidação duvidosa: principais premissas em relação à expectativa de 
perda de crédito esperada); • Nota 6 - Outros créditos (Provisão para créditos de 
liquidação duvidosa: principais premissas em relação à expectativa de perda de 
crédito esperada); • Nota 6 - Tributos a compensar (Critérios e premissas sobre IRPJ 
e CSLL); • Nota 7 - Créditos e débitos fiscais diferidos (reconhecimento de ativos: 
disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual prejuízos fiscais possam ser 
utilizados); e • Nota 9 - Intangível (principais premissas em relação aos valores 
recuperáveis). 2.4 Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda funcional 
da Companhia é o Real, e as demonstrações financeiras estão sendo apresentadas 
em milhares de reais. O arredondamento é realizado somente após a totalização dos 
valores. Desta forma, os valores em milhares apresentados quando somados podem 
não coincidir com os respectivos totais já arredondados.

 3. SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS

As principais políticas contábeis utilizadas na preparação dessas demonstrações 
financeiras estão descritas a seguir. Essas políticas foram aplicadas de maneira 
consistente em todos os períodos apresentados. 3.1 Disponibilidades: As 
disponibilidades compreendem saldos com bancos centrais que fazem parte das 
atividades de gerenciamento de liquidez da Companhia, os quais apresentam 
liquidez imediata e estão sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor justo 
no momento de sua liquidação e são utilizados pela Companhia na gestão das 
obrigações de curto prazo. A determinação da composição de caixa e equivalentes 
de caixa da Companhia tem como objetivo a manutenção de caixa suficiente que 
assegure a continuidade dos investimentos e o cumprimento das obrigações de curto 
e longo prazo, mantendo o retorno de sua estrutura de capital a níveis adequados, 
visando à continuidade dos seus negócios e o aumento de valor para os acionistas e 
investidores. 3.2 Operações de Crédito: A carteira de crédito da Alesta esta 
composta por duas operações financeiras, financiamentos de contas de energia e 
antecipação de recebíveis. Registradas ao valor presente, com taxas de juros e 
encargos conforme contratos firmados com apropriação diária até o período findo 
desta demonstração financeira. Operaçõs de credito - Disponivel para clientes 
pertencentes a concessão da CPFL Piratininga para financiar contas de energia em 
atraso. Sendo firmado um contrato da Alesta com o consumidor, denominado 
tomador ou devedor (pessoa física ou pessoa jurídica) para disponibilização de 
recurso financeiro para liquidação da conta de energia. Antecipação de recebíveis - 
Recurso financeiro que permite o adiantamento do recebimento de valores futuros a 
fornecedores que possuem relacionamento com as empresas do Grupo CPFL. Ou 
seja, receber antecipadamente por vendas que foram fechadas em parcelas, à prazo, 
carnês e duplicatas. 3.2.1 Provisões para perdas esperadas associadas ao risco 
de crédito: A classificação do risco das operações de crédito e a constituição da 
provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito foram definidas para 
cobrir eventuais perdas e levam em consideração os riscos específicos e globais da 
carteira, bem como as diretrizes estabelecidas pela Resolução nº 2.682, de 21 de 
dezembro de 1999 do Conselho Monetário Nacional - CMN. A provisão foi constituída 
de acordo com os critérios de classificação das operações de crédito com base na 
Resolução nº 2.682, do CMN, e legislação complementar. O montante constituído é 
considerado pela Administração suficiente para cobrir as prováveis perdas na 
realização dos créditos julgados de difícil liquidação. 3.3 Dividendos: De acordo com 
Estatuto Social da Companhia, os acionistas terão direito, em cada exercício, aos 
dividendos, que não poderão ser inferiores a 5% do lucro líquido ajustado, na forma 
da Lei das Sociedades por Ações, rateados pelas ações em que se dividir o capital 
da companhia. Apenas o dividendo mínimo obrigatório pode ser provisionado, já o 
dividendo declarado ainda não aprovado só deve ser reconhecido como passivo nas 
demonstrações financeiras após aprovação pelo órgão competente. Desta forma, os 
montantes excedentes ao dividendo mínimo obrigatório, conforme rege a Lei 
6.404/76, são mantidos no patrimônio líquido, em conta de dividendo adicional 
proposto, ou destinado a alguma reserva dentro do patrimônio líquido, em virtude de 
não atenderem aos critérios de obrigação presente na data das demonstrações 
financeiras. 3.4 Imposto de Renda e Contribuição Social: As despesas de imposto 
de renda e contribuição social são calculadas e registradas conforme legislação 
vigente e incluem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são 
reconhecidos na demonstração do resultado, exceto para os casos em que estiverem 

diretamente relacionados a itens registrados diretamente no patrimônio líquido ou no 
resultado abrangente, nos quais já são reconhecidos a valores líquidos destes efeitos 
fiscais, e os decorrentes de contabilização inicial em combinações de negócios. O 
imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber/compensar esperado sobre o lucro 
ou prejuízo tributável do exercício que reflete as incertezas relacionadas a sua 
apuração, se houver. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças 
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os 
correspondentes valores usados para fins de tributação e para prejuízos fiscais e 
base negativa de contribuição social e reflete a incerteza relacionada ao tributo sobre 
o lucro, se houver. A provisão para imposto de renda (“IRPJ”) é constituída com base 
nos rendimentos tributáveis pela alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% 
para lucros excedentes a R$ 240 no exercício (R$120 para o semestre). A provisão 
para contribuição social sobre o lucro líquido (“CSLL”) é de 9% sobre o lucro tributável. 
A Companhia não teve impacto em suas demonstrações financeiras de imposto 
sobre o lucro consideradas as transações incorridas durante o exercício corrente. 
3.5 Outros Ativos: Estão demonstrados pelo valor do principal, atualizado com base 
no indexador contratado, quando for o caso, acrescido dos rendimentos e encargos 
decorridos. 3.6 Investimentos: Os efeitos sobre investimentos as controladas se dão 
por meio do método de equivalência patrimonial a partir do momento em que o 
controle se inicia. As políticas contábeis das controladas que são avaliadas por 
equivalência patrimonial, estão alinhadas com as políticas contábeis adotadas pelo 
Companhia. As perdas por impairment relacionadas a investimentos são registradas 
no resultado do exercício quando incorrida, durante o exercício corrente não houve 
perdas sobre impairment. Os saldos dos empreendimentos controlados, bem como o 
percentual de participação da Companhia, estão divulgados na nota 10. 
3.7 Intangível: No ativo intangível estão registrados os valores relativos a licenças, 
desenvolvimento de software, demonstrados ao custo de aquisição, líquidos da 
amortização linear por taxas que contemplam a sua vida útil econômica de 5 anos a 
uma taxa de 20% ao ano. 3.8 Outras Obrigações: i) Fornecedores Esta composto 
por fornecedores externos e internos (sociedade parceira) nas aquisições de 
materiais e serviços essenciais para as operações e reconhecidos a valor presente. 
3.9 Reconhecimento de receita: A receita operacional pela comercialização de 
serviços no curso normal das atividades da Companhia é medida pelo valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida “pro rata 
dia” para as naturezas financeiras regida por contrato de prestação de serviços entre 
as partes. Os produtos financeiros da companhia se consolidam nas seguintes: 
(a) receita de financiamentos de contas de energia: produto destinado a consumidores 
de energia com faturas em atraso junto a distribuidora de energia CPFL Piratininga, a 
partir da solicitação do empréstimo das faturas de energia elétrica atrasadas o cliente 
realiza o pagamento por meio das contas de energia subsequentes; (b) antecipação 
de recebíveis: o serviço está relacionado à antecipação do saldo a receber para os 
fornecedores e/ou prestadores de serviços das sociedades parceiras do Grupo CPFL 
Energia. 3.10 Custos e despesas: Os custos orçados, compostos, principalmente, 
pelos custos incorridos para curso normal das operações de créditos para 
consumidores de energia elétrica. Os principais custos são compostos por folha de 
pagamento, prestadores de serviços e materiais. 3.11 Resultado por ação: O 
resultado por ação básico é calculado por meio do resultado do exercício atribuível 
aos acionistas controladores e a média ponderada das ações em circulação no 
respectivo exercício. O resultado por ação diluído, quando aplicável, é calculado por 
meio do resultado do exercício atribuível aos acionistas controladores, ajustado pelos 
efeitos dos instrumentos que potencialmente impactariam o resultado do exercício e  
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Para os exercícios/período findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

pela média das ações em circulação, ajustada pelos instrumentos potencialmente 
conversíveis em ações, com efeito diluidor, nos exercícios apresentados, nos termos 
do CPC 41, aprovada pela Resolução BCB nº 02 de 12/08/2020. 3.12 Resultado 
recorrente e não recorrente: Resultado recorrente é aquele que está relacionado 
com as atividades características da Operação de crédito ocorridas com frequência 
no presente e previstas para ocorrer no futuro, enquanto o resultado não recorrente é 
aquele decorrente de um evento extraordinário e/ou imprevisível, com tendência de 
não se repetir no futuro. A Administração efetuou análise dos resultados da Alesta e 
não identificou receitas e despesas não recorrentes no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021. 3.13 Determinação do valor justo: Diversas políticas e 
divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto 
para os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores justos 
têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos 
métodos a seguir. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas 
utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas 
àquele ativo ou passivo. A Companhia determinou o valor justo como o o valor pelo 
qual um ativo pode ser negociado, um passivo liquidado entre partes interessadas, 
conhecedoras do negócio e independentes entre si, com a ausência de mensuração 
fatores que pressionem para a liquidação da transação ou que caracterizem uma 
transação compulsória.

 4. DISPONIBILIDADES

31/12/2021 31/12/2020
Disponibilidades 9.278 8.094
Total 9.278 8.094
Os saldos bancários encontram-se disponíveis em conta corrente.

 5. OPERAÇÕES DE CRÉDITO

Total
Circulante Saldos vincendos 31/12/2021 31/12/2020
Operações de Crédito 21.195 21.195
Provisão para créditos
de liquidação duvidosa (963) –
Total 20.232 –
Provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito - A provisão 
para créditos de liquidação duvidosa é constituída com base na perda esperada, 
baseada em histórico e probabilidade futura de inadimplência. A movimentação da 
provisão para créditos de liquidação duvidosa está demonstrada a seguir:

Operações de Crédito
Saldo em 31/12/2020 –
Provisão revertida (constituída) líquida (12)
Saldo em 30/06/2021 (12)
Provisão revertida (constituída) líquida (951)
Saldo em 31/12/2021 (963)
Circulante (963)

 6. OUTROS CRÉDITOS

6.1 Dividendos a receber:
Circulante Não Circulante

Controlada 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
 CPFL Total Serviços
 Administrativos Ltda. 14.670 6.674 – –

14.670 6.674 – –
6.2 Outros créditos:

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Adiantamentos a funcionários 38 – – –
Outros 49 – 315 –

87 – 315 –
Total 14.757 6.674 315 –

 7. DIFERIDOS

31/12/2021 31/12/2020
Crédito (Débito) de contribuição social
Diferenças temporariamente indedutíveis/tributáveis 91 –
Subtotal 91 –
Crédito (Débito) de imposto de renda
Diferenças temporariamente indedutíveis/tributáveis 252 –
Subtotal 252 –
Total 343 –
7.1 Saldos acumulados sobre diferenças temporariamente indedutíveis/tributáveis:

31/12/2021 31/12/2020
CSLL IRPJ CSLL IRPJ

Diferenças temporariamente indedutiveis/tributáveis
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 87 241 – –
 Provisão relacionada a pessoal 4 12 – –
Total 91 252 – –
7.2 Reconciliação dos montantes de contribuição social e imposto de renda 
registrados nos resultados dos exercícios de 2021 e 2020:

2021 2020
CSLL IRPJ CSLL IRPJ

Lucro antes dos tributos 32.645 32.645 2.279 2.279
 Ajustes para refletir a alíquota efetiva:
 Equivalência patrimonial (32.696) (32.696) (2.279) (2.279)
 Outras adições (exclusões)
 permanentes líquidas 1 (110) – –
 Base de cálculo (51) (161) – –
 Alíquota aplicável 9% 25% 9% 25%
 Total (5) (40) – –

 8. INVESTIMENTOS

31/12/2021 31/12/2020
Participações societárias permanentes
avaliadas por equivalência patrimonial
Pelo patrimônio líquido da controlada 28.833 30.830
Total 28.833 30.830

8. 1 Participações societárias permanentes por equivalência patrimonial
As principais informações sobre os investimentos em participações societárias permanentes diretas são como segue:

31/12/2021 31/12/2021 31/12/2020 2021 2020
Investimento em
controladas em conjunto

Quantidade  
de ações

Participação  
no capital-%

Capital social  
(Não auditado)

Patrimônio líquido 
(Não auditado)

Resultado  
do período

Participação  
patrimônio líquido

Resultado de  
equivalência patrimonial

CPFL Total 38.125.601 100% 9.005 28.833 32.696 28.833 30.830 32.696 2.279
Total 28.833 30.830 32.696 2.279

A movimentação, na controladora, dos saldos de investimento em controladas nos 
exercícios de 2021 é como segue:

Investimento
Investimento  

em 31/12/2020

Equivalência  
patrimonial  
(Resultado) Dividendos

Investimento 
em 31/12/2021

 CPFL Total 30.830 32.696 (34.693) 28.833
30.830 32.696 (34.693) 28.833

O saldo de dividendo a receber de R$ 28.833 em 31 de dezembro de 2021 refere-se 
ao resultado incorrido pela sua controlada CPFL Total.

 9. INTANGIVEL

Em curso (Software)
Saldo em 31/12/2020 –
Adições 5.257
Saldo em 31/12/2021 5.257
Ativos intangíveis - O saldo é composto basicamente por softwares adquiridos com 
status em curso.

 10. OUTRAS OBRIGAÇÕES

10.1 Prestação de serviços fornecedores:
Circulante

31/12/2021 31/12/2020
Materiais e serviços 513 –

513 –
10.2 Impostos a recolher:

31/12/2021 31/12/2020
Programa de integração social - PIS 3 –
Contribuição para financiamento da 
seguridade social - COFINS 19 –
INSS sobre folha de pagamento 12 –
Imposto sobre operações financeiras - IOF 5 –
Imposto de renda - IRPJ 75 –
Contribuição Social - CSLL 28 –
Outros 26 –

168 –
10.3 Dividendo e juros sobre capital próprio:

31/12/2021 31/12/2020
CPFL Energia 1.553 108

1.553 108
10.4 Obrigações com pessoal:

31/12/2021 31/12/2020
Folha de pagamento 108 –
Participação nos lucros 46 –

155 –
Total 2.388 108

 11. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Em 6 de novembro de 2020, foi aprovada, nos termos do artigo 252 da Lei 6.404/76, 
a operação societária de incorporação de ações da CPFL Total Serviços 
Administrativos LTDA. (“CPFL Total”), de forma que se torna uma subsidiária integral 
da Alesta, com o consequente aumento do capital social pelas acionistas CPFL 
Energia e CPFL Brasil no valor total de R$ 30.031 para R$ 38.126, mediante emissão 
de 30.031.232 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, conforme 
relação de substituição acionária, por meio da versão das ações da CPFL Total. Essa 
transação foi aprovada pelo BACEN em 07 de maio de 2021 sob Ofício 10341/2021. 
A participação dos acionistas no Patrimônio da Companhia em 31 de dezembro de 
2021 está assim distribuída:

Quantidade de ações
Acionistas Ordinárias %
CPFL Energia S/A 38.121.788 99,99
CPFL Comercialização Brasil S/A 3.813 0,01
Total 38.125.601 100,00
11.1 Capital Social: O Capital Social totalmente integralizado em moeda corrente 
nacional é de R$ 38.126 (trinta e oito milhões e cento e vinte e cinco mil e seiscentos 
e um reais). 11.2 Reserva de lucros: O saldo da reserva de lucros em 31 de 
dezembro de 2021 é de R$ 7.365, que compreende: i) Reserva Legal de R$ 114;  
e ii) Reserva de retenção de lucros R$ 7.251. 

11.3 Lucro por ação básico e diluído: O cálculo do resultado por ação básico e 
diluído para o exercício/período findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 foi 
baseado no Lucro líquido atribuível aos acionistas controladores e no número médio 
ponderado de ações ordinárias em circulação durante o exercício/períodos 
apresentados.

2021 2020
Numerador
Lucro líquido atribuído aos acionistas controladores 32.690 2.279
Denominador
Média ponderada de ações em poder dos acionistas 38.125.601 38.125.601
Lucro líquido básico por lote de mil ações 0,86 0,06
No período/exercício findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia não 
possuía instrumentos conversíveis em ação que gerassem impacto diluidor no lucro 
por ação.

 12. RECEITA DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA

2021 2020
Receitas com operação de crédito
Rendas de financiamentos de contas de energia 2.071 –
Total da receita operacional bruta 2.070 –
Deduções da receita operacional
PIS (13) –
COFINS (83) –

(96) –
Receita operacional líquida 1.975 –

 13. OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS

Pessoal
Gerais e  

administrativas Outras Total
2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020

Pessoal (577) – (0) – – – (577) –
Resultado de  
equivalência patrimonial – – – – 32.696 2.279 32.696 2.279
Multas e Juros
sobre tributos – – – – (2) – (2) –
Serviços de terceiros (10) – (399) – – – (410) –
Outros – – (43) – (32) – (75) –
Arrendamentos 
e aluguéis – – (2) – – – (2) –
Publicidade e 
propaganda – – (40) – – – (40) –
Encargos e Tarifas  
Bancárias – – – – (31) – (31) –
Outros – – (1) – (1) – (2) –
Total (587) – (442) – 32.662 2.279 31.633 2.279

 14. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS

A Companhia tem como controladora a CPFL Energia, que possuía em 31 de 
dezembro de 2021 as seguintes empresas como acionistas controladores: • State 
Grid Brazil Power Participações S.A.. Companhia controlada indiretamente pela State 
Grid Corporation of China, companhia estatal chinesa cujo principal negócio é 
desenvolver e operar empresas no setor energético. • ESC Energia S.A.. Foram 
considerados como partes relacionadas os acionistas controladores, controladas e 
coligadas, entidades com controle conjunto, entidades sob o controle comum e que 
de alguma forma exerçam influências significativas sobre a Companhia. As principais 
naturezas e transações estão relacionadas a seguir: a) Outras operações 
financeiras - Os valores referem-se a custos bancários, despesas associadas ao 
processo de arrecadação e despesas de escrituração. b) Materiais e prestação de 
serviços - Referem-se à contratação de serviços como construção e manutenção e 
venda de materiais. Para zelar para que as operações comerciais com partes 
relacionadas sejam realizadas em condições usuais de mercado, a Controladora 
CPFL Energia possui um “Comitê de Partes Relacionadas”, formado por 
representantes dos acionistas controladores, que analisa as principais transações 
comerciais efetuadas com partes relacionadas. A Administração considerou a 
proximidade de relacionamento com as partes relacionadas associada a outros 
fatores para determinar o nível de detalhes de divulgação das transações e acredita 
que as informações relevantes sobre as transações com partes relacionadas estão 
adequadamente divulgadas.

 15. GESTÃO DE RISCOS

Estrutura do gerenciamento de risco

Na Companhia, a gestão de riscos é conduzida através de uma estrutura que envolve 

o Conselho de Administração e Fiscal da controladora CPFL Energia, Comitês de 

Assessoramento, Diretoria Executiva, Gerência de Auditoria Interna e Riscos 

Corporativos e áreas de negócio. Essa gestão é regulamentada pela Política de 

Gestão Corporativa de Riscos que descreve o modelo de gestão de riscos assim 

como as atribuições de cada agente. Compete ao Conselho de Administração da 

CPFL Energia deliberar sobre as metodologias de limite de risco recomendadas pela 

Diretoria Executiva, além de conhecer as exposições e planos de mitigação 

apresentados em caso de eventual ultrapassagem desses limites. Adicionalmente, 

cabe a este fórum tomar conhecimento e acompanhar eventuais importantes 

fragilidades de controles e/ou processos, assim como falhas de aderência regulatória 

relevantes acompanhando planos propostos pela Diretoria Executiva para saná-los. 

Cabe ao(s) Comitê(s) de Assessoramento do Conselho de Administração, 

desempenhando seu(s) papel(is) de órgão(s) técnico(s), tomar conhecimento (i) dos 

modelos de monitoramento dos riscos, (ii) das exposições aos riscos e (iii) dos níveis 

de controle (incluindo sua eficácia), apoiando o Conselho de Administração no 

desempenho do seu papel estatutário relativo à gestão de riscos. Ao Conselho Fiscal 

da CPFL Energia compete, entre outros, certificar que a Administração tem meios 

para identificar os riscos sobre a elaboração e divulgação das demonstrações 

financeiras aos quais a Companhia está exposta bem como monitorar a eficácia do 

ambiente de controles. À Diretoria Executiva cabe a condução dos negócios dentro 

dos limites de risco definidos, devendo esta tomar as medidas necessárias para evitar 

que a exposição aos riscos exceda tais limites e reportar eventuais ultrapassagens ao 

Conselho da Administração, apresentando ações de mitigação. A Gerência de 

Auditoria Interna e Riscos Corporativos é responsável pela coordenação do processo 

de gestão de riscos na Companhia, desenvolvendo e mantendo atualizadas 

metodologias de Gestão Corporativa de Riscos que envolvam a identificação, 

mensuração, monitoramento e reporte dos riscos aos quais a Companhia está 

exposta. As áreas de negócio possuem responsabilidade primária pela gestão dos 

riscos inerentes aos seus processos, devendo conduzi-los dentro dos limites de 

exposição definidos e implementando planos de mitigação para as principais 

exposições. Os principais fatores de risco de mercado que afetam os negócios são 

como seguem: Risco de crédito: O risco surge de a possibilidade da Companhia vir 

a incorrer em perdas resultantes da dificuldade de recebimento de valores faturados 

a seus clientes. Este risco é gerenciado através de normas e diretrizes aplicadas na 

aprovação, exigência de garantias e acompanhamento das operações. As perdas por 

redução ao valor recuperável sobre ativos financeiros reconhecidas no resultado 

estão apresentadas na nota 5 - Operações de Crédito. Operações de Crédito e ativos 

de contratos A exposição da Companhia ao risco de crédito é influenciada 

principalmente pelas características individuais de cada carteira de clientes. Contudo, 

a Administração também considera os fatores que podem influenciar o risco de 

crédito. As taxas de perda são baseadas na experiência real de perda de crédito 

verificada nos últimos anos. Essas taxas refletem as diferenças entre as condições 

econômicas durante o período em que os dados históricos foram coletados, as 

condições atuais e a visão da Companhia sobre as condições econômicas ao longo 

da vida esperada dos recebíveis. Gerenciamento de riscos dos instrumentos 

financeiros: A Companhia mantém políticas e estratégias operacionais e financeiras 

visando à liquidez, segurança e rentabilidade de seus ativos. Desta forma possui 

procedimentos de controle e acompanhamento das transações e saldos dos 

instrumentos financeiros, com o objetivo de monitorar os riscos e taxas vigentes em 

relação às praticadas no mercado. Controles para gerenciamento dos riscos: Para 

o gerenciamento dos riscos inerentes aos instrumentos financeiros e de modo a 

monitorar os procedimentos estabelecidos pela Administração, a Companhia utiliza-

se de sistema de software (Luna e Bloomberg), tendo condições de calcular o fair 

value adjustment, Stress Testing e Duration dos instrumentos, e avaliar os riscos aos 

quais a Companhia está exposta. Historicamente, os instrumentos financeiros 

contratados pela Companhia suportados por estas ferramentas têm apresentado 

resultados adequados para mitigação dos riscos.

 16. INSTRUMENTOS FINANCEIROS

Os instrumentos financeiros, marcados a valores justos e/ou cujo valor contábil é 

diferente materialmente do respectivo valor justo, classificados de acordo com as 

práticas contábeis adotadas pela Companhia são, como segue:

Nota 

 Expli- 

cativa

Categoria 

 Mensu- 

ração

31/12/2021 31/12/2020

Nível(*) Contábil

Valor 

 Justo Contábil

Valor 

 Justo

Ativo

 Caixa e equivalentes 

 de caixa 5 (a) Nível 2 9.278 9.278 8.094 8.094

Total 9.278 9.278 8.094 8.094

(*) Refere-se à hierarquia para determinação do valor justo.

Legenda: Categoria/Mensuração: (a) - Valor justo contra o resultado. Os 

instrumentos financeiros cujos valores registrados se aproximam dos valores justos 

na data destas demonstrações financeiras, devido à natureza destes saldos são: 

• Ativos financeiros: (i) Operações de crédito; • Passivos financeiros: (i) fornecedores, 

(ii) credores diversos. a) Valorização dos instrumentos financeiros: Conforme 

mencionado na nota 4, o valor justo de um título corresponde ao seu valor de 

vencimento (valor de resgate) trazido a valor presente pelo fator de desconto 

(referente à data de vencimento do título) obtido da curva de juros de mercado em 

reais. O CPC 40 (R1) requer a classificação em uma hierarquia de três níveis para 

mensurações a valor justo dos instrumentos financeiros, baseada em informações 

observáveis e não observáveis referentes à valorização de um instrumento financeiro 

na data de mensuração. O CPC 40 (R1) também define informações observáveis 

como dados de mercado, obtidos de fontes independentes e informações não 

observáveis que refletem premissas de mercado. Os três níveis de hierarquia de valor 

justo são: • Nível 1: Preços cotados em mercado ativo para instrumentos idênticos;  

• Nível 2: Informações observáveis diferentes dos preços cotados em mercado ativo 

que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou 

indiretamente (derivados dos preços); • Nível 3: instrumentos cujos fatores relevantes 

não são dados observáveis de mercado. b) Risco de mercado: Risco de mercado é 

o risco de que alterações nos preços de mercado - tais como taxas de câmbio e taxas 

de juros - irão afetar os ganhos da Companhia ou o valor de seus instrumentos 

financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar 

as exposições a riscos de mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo 

tempo otimizar o retorno. c) Análise de liquidez: A Companhia gerencia o risco de 

liquidez através do monitoramento contínuo dos fluxos de caixa previstos e reais, 

bem como pela combinação dos perfis de vencimento dos seus passivos financeiros. 

A tabela abaixo detalha os vencimentos contratuais para os passivos financeiros 

registrados em 31 de dezembro de 2020, considerando principal e juros, e está 

baseada no fluxo de caixa não descontado considerando a data mais próxima em 

que a Companhia deve liquidar as respectivas obrigações.

31/12/2021

Nota  

Explicativa

Menos  

de 1 mês Total

Fornecedores 10 513 513

Outros 10 3 3

Total 516 516

Transações entre partes relacionadas envolvendo controladas e controladas em conjunto da CPFL Energia S.A., são como segue:
Ativo Passivo Receita Despesa

Empresas 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 2021 2020 2021 2020
Investimentos
CPFL Total Serviços Administrativos Ltda. 28.833 30.830 – – 32.696 2.279 – –
Dividendos e JSCP
CPFL Energia S.A. – – – 108 – – – –
CPFL Total Serviços Administrativos Ltda. 14.670 6.674 – – – – – –
Materiais, prestação de serviços e outros
CPFL Energia S.A. – – – – – – 2.016 –
Companhia Piratininga de Força e Luz S.A. – – 48 – – – – –
Nect Serviços Adm. Financeiros Ltda. – – 19 – – – 179 –
Nect Ser. Adm. Recursos Humanos Ltda. – – 4 – – – 29 –
Nect Ser. Adm. Suprimentos e Logística Ltda. – – 1 – – – 6 –
Nect Serv. Adm. de Infraestrutura Ltda. – – 0 – – – 2 –
CPFL Serviços Equi. Ind. Com. S.A. – – 1 – – – – –
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Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores da Alesta Sociedade de Crédito Direto S.A. (anteriormente denominada Finergy Sociedade de 
Crédito S.A.) - Jaguariúna/SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Alesta Sociedade de Crédito Direto S.A. 
(“Companhia”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021, e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da Alesta Sociedade de Crédito Direto S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o relatório da administração.  Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o 
relatório da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com 
a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no relatório da administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 
este respeito. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 

um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis da diretoria a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos 
controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 15 de março de 2022

 ERNST & YOUNG
 Auditores Independentes S.S.
 CRC-2SP034519/O-6
 Patricia di Paula da Silva Paz
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